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1º Semestre de 2023– 
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Nome do Professor: Prof. Dr. Gustavo Justino de Oliveira – Departamento de 
Direito do Estado - DES 

 

I. EMENTA: Panorama dos contratos públicos. Natureza e regime jurídico das 
subcategorias dos contatos públicos. Formação dos contratos públicos. Formação dos 
contratos administrativos e fase pré-contratual: efeitos do julgamento, vinculação e 
efeitos da adjudicação. Prerrogativas da Administração Pública. Equilíbrio econômico-
financeiro e sua recomposição. Mecanismos extrajudiciais de solução de conflitos. 
Consequências da inexecução do contrato: sanções administrativas, caducidade e 
encampação. A extinção do contrato administrativo. Contratos administrativos em 
espécie: (i) empreitada de obras e de serviços; e, (ii) fornecimento de bens de forma 
contínua e única; ata de registro de preços; (iii) alienação de bens públicos; (iv) 
delegação de serviços públicos; (v) contratos de parceria; (vi) contratos de programa; 
(vii) contratos de gestão; e, (viii) contratos administrativos atípicos. 

 
II. OBJETIVOS: O curso CONTRATOS ADMINISTRATIVOS tem por objetivo estudar 
e discutir os principais aspectos normativos, doutrinários e jurisprudenciais que 
envolvem as relações contratuais da Administração Pública. Nesse contexto, o curso 
proporciona um debate e uma reflexão crítica acerca do posicionamento doutrinário e 
jurisprudencial da matéria, a partir de metodologia que contempla discussões com 
base em estudos de casos. 

 
III. CRONOGRAMA E PROGRAMAÇÃO 

 
Aula Dia Assunto 

1 16/03 Apresentação da disciplina. Metodologia.
 Avaliação.  
Aula 1: Panorama dos contratos públicos 

2 23/03 Aula 2: Natureza e regime jurídico das subcategorias dos contratos 
públicos  

3 30/03   Aula 3: Prazos dos contratos administrativos 

4 06/04 Recesso Semana Santa 

5 13/04   Aula 4: Formação dos contratos administrativos e fase pré-
contratual: efeitos do julgamento, vinculação e efeitos da adjudicação  

6 20/04 Aula 5: Prerrogativas da Administração Pública  

7 27/04 Aula 6: Equilíbrio econômico-financeiro e sua recomposição 

  Discussão de casos (1) 

8 04/05 Aula 7: Consequências da inexecução do contrato: sanções 
administrativas, caducidade e encampação 

  Discussão de casos (2) 

9 11/05 Aula 8: Extinção do contrato administrativo 

  Discussão de casos (3) 

10 18/05 Aula 9:  Contratos administrativos em espécie: (i) empreitada de 
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obras e de serviços; (ii) fornecimento de bens de forma contínua e 
única; e, 
(iii) alienação de bens públicos 

  Discussão de casos (4) 

11 25/05 Aula 10: Contratos administrativos em espécie: (iv) delegação de 
serviços públicos; e, (v) contratos de parceria. 

  Discussão de casos (5) 

12 01/06 Aula 11: Mecanismos extrajudiciais de solução de conflitos 
contatuais: arbitragem, mediação, dispute boards 

  Discussão de casos (6) 
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IV.AVALIAÇÃO: A avaliação será composta da seguinte forma: (i) 
elaboração e entrega de relatório escrito de jurisprudência (6 pontos) e 
exposição oral do relatório de jurisprudência (4 pontos) - (10 pontos) e (ii) 
trabalho referente ao conteúdo da disciplina (10 pontos). 
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